PARECER N° 1418 , DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO N° 73, DE 2003


Na qualidade de Relator Especial, designado pelo Presidente desta Casa, adoto como parecer a manifestação de fls. 3 a 4, em relação à Moção n° 73, de 2003, que apela aos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a fim de solicitarem junto à ANATEL Agência Nacional de Telecomunicações, a suspensão da licença das ERBs que estão instaladas irregularmente no Estado de São Paulo, que conclui pela aprovação da proposição.



a) Geraldo Tenuta – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL



Da lavra da Nobre Deputada Analice Fernandes, a Moção n.° 0073, de 2003, tem por escopo apelar ao Congresso Federal. Solicitarem junto à ANATEL a suspensão da licença das ERBs (estações rádio-base) instaladas irregularmente no Estado de São Paulo.



Com efeito, a ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações órgão que regula a concessão do serviço de telefonia celular, expediu licença para a instalação de aproximadamente 4.000 estações de retransmissão de sinais para telefonia móvel somente na capital paulista, com a respectiva licença de funcionamento.



Contudo, para serem instaladas, faz-se necessária a expedição de alvará pela Prefeitura Municipal, o que, apenas 154 delas possuem, ou seja, as outras 3.846 antenas já instaladas encontram-se em situação irregular.



Ainda assim, outras 2.397 aguardam processo de autorização de instalação (alvará) junto à administração municipal.



Esses números foram apurados pela CPI da Câmara Municipal que investigou a situação das antenas na cidade e, em poder desses números, o Ministério Público da Habitação e Urbanismo abriu inquérito para investigar as instalações das ERBs em locais proibidos, próximos a residências e espaços públicos como hospitais e escolas.



A fiscalização pela prefeitura, no caso da capital, torna-se ineficaz, vez que, as empresas concessionárias, para burlarem a lei e visando o lucro, agem na clandestinidade, instalando seus equipamentos durante a madrugada enquanto as pessoas estão dormindo.



Desta feita, as subprefeituras têm o poder de multar e notificar a empresa, além de embargar o equipamento (que mesmo assim, continua em funcionamento) e enviar à ANATEL um comunicado pedindo a suspensão da licença, mas o processo no âmbito federal é moroso, o que faz proliferar cada vez mais as instalações dessas aparelhagens. Assim, o único recurso da população é recorrer ao Poder Judiciário.



Esses equipamentos, além do mal que fazem à saúde, incomodam os moradores próximos a eles com o barulho à noite quando o silêncio é maior e emitem vibrações, além da causarem aquecimento corporal, isso porque as antenas emitem radiação muito superior ao aparelho e, com o aumento do número deles na cidade, estão cada vez mais perto das pessoas. Nesse sentido, a OMS - Organização Mundial de Saúde recomenda que as antenas sejam instaladas no centro de um diâmetro de pelo menos 200 metros e a uma altura de 30 metros distante de residências e de locais de grande circulação de pessoas.



Quanto a questão legal, a proliferação dessas antenas se deve principalmente à inexistência de uma legislação federal específica par ao assunto.



Posto isto, acrescidos esses argumentos aos apresentados pela Autora da propositura, somos favoráveis à aprovação da Moção 0073, de 2003.



a) Geraldo Tenuta

